
Aula 48 3 Legislação e Políticas Públicas de 
Saúde
Navegando pelas Leis da Saúde: Seu Papel na Disfagia

Já parou para pensar como a sua atuação como fonoaudiólogo se encaixa no grande quebra-cabeça da saúde 
pública? Muitas vezes, nos concentramos na prática clínica, no dia a dia com o paciente, e esquecemos que cada 
diagnóstico, cada terapia, cada encaminhamento é guiado por um conjunto de leis, normas e políticas que moldam 
o sistema de saúde. Entender esse arcabouço legal não é apenas uma formalidade; é uma ferramenta poderosa 
que garante direitos, otimiza recursos e, acima de tudo, protege e beneficia o paciente.

Imagine que você está construindo uma casa. Você pode ser um excelente pedreiro, mas sem conhecer as normas 
de construção, os códigos de segurança e as diretrizes urbanísticas, sua casa, por mais bem-feita que seja, pode 
não ser segura ou sequer legal. No campo da saúde, a legislação e as políticas públicas são essas "normas de 
construção". Elas definem os alicerces, as paredes e o teto do sistema, garantindo que o cuidado chegue a quem 
precisa, de forma justa e eficaz.

Nesta aula, vamos desvendar esse universo. Nosso objetivo é que, ao final, você seja capaz de identificar o papel 
crucial do fonoaudiólogo no Sistema Único de Saúde (SUS), compreender as políticas de saúde voltadas para 
idosos e pessoas com deficiência, e, mais importante, reconhecer e defender os direitos do paciente com disfagia. 
Prepare-se para conectar a teoria à prática, transformando o conhecimento legal em uma ferramenta para uma 
atuação profissional ainda mais completa e impactante.

Vamos embarcar juntos nesta jornada, que não só ampliará sua visão sobre o sistema de saúde, mas também 
fortalecerá sua capacidade de advocacy e sua compreensão sobre a importância da sua profissão no cenário da 
saúde brasileira.



O Fonoaudiólogo no Coração do SUS: Mais 
que um Profissional, um Agente de Saúde
Quando pensamos no Sistema Único de Saúde (SUS), a primeira 
imagem que nos vem à mente é a de um gigante. E ele realmente 
é: um dos maiores sistemas públicos de saúde do mundo, que 
busca garantir acesso universal, integral e equitativo à saúde para 
todos os cidadãos brasileiros. Mas, como um profissional tão 
especializado quanto o fonoaudiólogo se insere e contribui para 
essa estrutura complexa e multifacetada?

A atuação do fonoaudiólogo no SUS vai muito além do consultório. 
Ela se estende por todos os níveis de atenção à saúde 3 da 
promoção e prevenção na atenção primária, passando pelo 
diagnóstico e tratamento na atenção secundária, até a reabilitação 
e cuidados paliativos na atenção terciária. É uma presença vital 
que garante a integralidade do cuidado, um dos princípios 
fundamentais do SUS.

Analogia da Orquestra: Imagine o SUS como uma grande orquestra sinfônica. Cada músico, com seu 
instrumento e partitura, tem um papel essencial para a harmonia da melodia. O fonoaudiólogo é um 
desses músicos, tocando uma partitura única que envolve a comunicação humana, a deglutição e a 
audição.

Sua expertise é fundamental para identificar precocemente alterações, realizar intervenções que evitam o 
agravamento de quadros e promover a reabilitação que permite aos indivíduos recuperar sua qualidade de vida e 
autonomia. Seja em um posto de saúde, em um hospital de referência ou em um centro de reabilitação, o 
fonoaudiólogo é um elo crucial na corrente do cuidado contínuo.



A Integralidade da Atenção: Da Prevenção à 
Reabilitação no SUS
Um dos pilares mais importantes do Sistema Único de Saúde é o princípio da integralidade. Isso significa que o 
SUS não deve se preocupar apenas com a doença, mas com o indivíduo em sua totalidade, oferecendo um 
cuidado que abranja desde a promoção da saúde e prevenção de agravos até o tratamento, reabilitação e cuidados 
paliativos. Para o fonoaudiólogo, essa integralidade se traduz em uma vasta gama de possibilidades de atuação e 
em uma responsabilidade ainda maior.

Promoção da Saúde
Educação em saúde para idosos e cuidadores

Diagnóstico Precoce
Identificação em unidades de pronto atendimento

Tratamento
Intervenção em ambulatórios especializados

Reabilitação
Cuidados contínuos em centros de referência

Pense na integralidade como um rio que flui por diversas paisagens. Ele nasce em uma nascente (promoção da 
saúde), passa por áreas de mata fechada (prevenção de doenças), atravessa cidades (diagnóstico e 
tratamento) e, finalmente, deságua no mar (reabilitação e cuidados contínuos).

No contexto da disfagia, por exemplo, a atuação integral do fonoaudiólogo no SUS pode começar com ações de 
educação em saúde para idosos e cuidadores, visando a prevenção de problemas de deglutição. Em seguida, 
pode envolver o diagnóstico precoce em unidades de pronto atendimento, o tratamento em ambulatórios 
especializados e a reabilitação em centros de referência, sempre em colaboração com equipes multidisciplinares 3 
médicos, nutricionistas, fisioterapeutas e enfermeiros. Essa abordagem integrada, conforme preconizado pela 
Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia (SBFa) e pelo Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa), é essencial para 
resultados eficazes e duradouros.

A colaboração interprofissional é a chave para a integralidade. Em um hospital, por exemplo, o fonoaudiólogo que 
avalia um paciente com disfagia pós-AVC não atua isoladamente. Ele discute o caso com o neurologista, a 
nutricionista ajusta a dieta, a enfermagem monitora a alimentação e o fisioterapeuta trabalha a mobilidade. Essa 
sinergia garante que todas as dimensões da saúde do paciente sejam endereçadas, refletindo a prática clínica mais 
atualizada e as diretrizes da American Speech-Language-Hearing Association (ASHA) e da Dysphagia Research 
Society (DRS).



Políticas de Saúde para Idosos: Envelhecer 
com Dignidade e Cuidado
O Brasil, assim como grande parte do mundo, está 
passando por um processo de envelhecimento 
populacional acelerado. Com o aumento da 
expectativa de vida, surgem novos desafios e 
demandas para o sistema de saúde, especialmente no 
que tange às condições crônicas e às necessidades 
específicas da pessoa idosa. É nesse cenário que as 
políticas de saúde para idosos se tornam 
fundamentais, e o fonoaudiólogo desempenha um 
papel insubstituível.

Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003)
Principal legislação que ampara os direitos 
dos idosos no Brasil

A principal legislação que ampara os direitos dos idosos no Brasil é o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003). Este 
estatuto não é apenas um conjunto de artigos; ele é um compromisso social que visa assegurar à pessoa idosa 
todos os direitos fundamentais, incluindo o direito à saúde. Ele estabelece que é obrigação da família, da 
comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito 
à saúde, entre outros.

Direito à Saúde
Acesso prioritário aos serviços 
de saúde

Atendimento 
Especializado
Cuidados específicos para 
condições geriátricas

Qualidade de Vida
Promoção da autonomia e 
participação social

Pense no Estatuto do Idoso como um mapa detalhado que guia a construção de uma casa segura e confortável 
para a população que envelhece. Ele indica onde devem estar as rampas de acesso, os corrimãos, a iluminação 
adequada e, claro, os serviços de saúde especializados. Para o fonoaudiólogo, isso significa que a atenção à 
saúde do idoso, incluindo a prevenção e tratamento da disfagia, não é um favor, mas um direito garantido por lei.

A disfagia é uma condição prevalente na população idosa, muitas vezes associada a doenças neurológicas, 
degenerativas ou ao próprio processo de envelhecimento. O fonoaudiólogo, ao atuar com idosos, não só 
diagnostica e trata a disfagia, mas também promove a qualidade de vida, a segurança alimentar e a participação 
social. Isso inclui desde a orientação sobre consistências alimentares até a reabilitação complexa, sempre 
respeitando a autonomia e as particularidades de cada indivíduo, em consonância com as diretrizes da SBFa e DRS 
sobre disfagia geriátrica.



Políticas de Saúde para Pessoas com 
Deficiência (PCD): Inclusão e Acessibilidade
A inclusão e a acessibilidade são pilares de uma sociedade justa e equitativa. Para as Pessoas com Deficiência 
(PCD), o acesso à saúde de qualidade é um direito fundamental que, por muito tempo, foi negligenciado ou 
oferecido de forma inadequada. Felizmente, o Brasil avançou significativamente com legislações que buscam 
garantir a plena participação e o bem-estar das PCD, e o fonoaudiólogo é um agente essencial nessa 
transformação.

Lei Brasileira de Inclusão
Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com 
Deficiência

Marco legal mais importante para assegurar 
direitos e liberdades fundamentais

Acesso à Saúde
Garantia de serviços, tecnologias assistivas e 
reabilitação

Eliminação de barreiras arquitetônicas, atitudinais 
e comunicacionais

Imagine a Lei Brasileira de Inclusão como um conjunto de rampas 
e pontes que conectam as pessoas com deficiência a todos os 
espaços da sociedade, incluindo os serviços de saúde. Ela derruba 
barreiras arquitetônicas, atitudinais e comunicacionais, garantindo 
que o caminho para o cuidado seja acessível a todos. Para o 
fonoaudiólogo, isso significa adaptar a comunicação, utilizar 
recursos visuais, considerar a mobilidade e garantir que o 
ambiente terapêutico seja inclusivo.

No campo da disfagia, muitas pessoas com deficiência, especialmente aquelas com deficiências neurológicas ou 
síndromes genéticas, podem apresentar dificuldades de deglutição. O fonoaudiólogo atua na avaliação, 
diagnóstico e reabilitação, mas também na orientação de cuidadores e na adaptação de alimentos. Além disso, a 
Lei Brasileira de Inclusão enfatiza a importância da comunicação alternativa e ampliada (CAA), área em que o 
fonoaudiólogo é especialista, garantindo que pacientes com disfagia e dificuldades de comunicação possam 
expressar suas necessidades e participar ativamente das decisões sobre seu tratamento. A abordagem 
multidisciplinar é crucial, integrando as recomendações da ASHA e DRS para garantir o melhor cuidado.



Direitos do Paciente com Disfagia: Voz e 
Dignidade no Cuidado
Quando um paciente é diagnosticado com disfagia, sua vida muda drasticamente. A simples ação de comer e 
beber, que antes era prazerosa e natural, torna-se um desafio, muitas vezes acompanhado de medo, ansiedade e 
isolamento social. Nesse cenário de vulnerabilidade, é fundamental que o paciente conheça e tenha seus direitos 
garantidos, assegurando que o cuidado recebido seja não apenas técnico, mas também humano e respeitoso.

Pense no paciente como o capitão do próprio navio. Mesmo em meio a uma tempestade (a disfagia), ele tem o 
direito de saber para onde o navio está indo, quais são as opções de rota e de participar das decisões sobre o 
curso.

Os direitos do paciente são um conjunto de princípios éticos e legais que visam proteger a autonomia, a dignidade 
e a integridade da pessoa que busca ou recebe cuidados de saúde. Para o paciente com disfagia, esses direitos 
ganham uma camada adicional de importância, pois a condição afeta diretamente aspectos básicos da vida e da 
interação social.

Informação Clara e Completa
Sobre diagnóstico, prognóstico, opções de tratamento, 
riscos e benefícios

Consentimento Livre e Esclarecido
Nenhuma intervenção sem permissão após 
compreender todas as implicações

Autonomia e Participação
Envolvimento ativo na construção do plano terapêutico

Acesso a Tratamento Adequado
Avaliação fonoaudiológica, terapia, adaptações e 
tecnologias assistivas

Privacidade e Confidencialidade
Informações de saúde são sigilosas e protegidas

Dignidade e Respeito
Tratamento humanizado, sem discriminação, com 
necessidades básicas atendidas

Esses direitos são reforçados por códigos de ética profissional (como o do CFFa) e por diretrizes de associações 
como a ASHA e a DRS, que enfatizam a abordagem centrada no paciente e na família.



A Ética e a Legislação na Prática 
Fonoaudiológica: Um Guia para a Conduta
Além das leis gerais que regem o sistema de saúde e os direitos do paciente, a prática fonoaudiológica é balizada 
por um conjunto de normas éticas e regulatórias específicas da profissão. Essas diretrizes, estabelecidas por 
órgãos como o Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa), são essenciais para garantir a qualidade do 
atendimento, a segurança do paciente e a integridade da profissão.

Analogia da Navegação:
A ética e a legislação profissional são como a 
bússola e o mapa que guiam o fonoaudiólogo. 
A bússola (ética) aponta para o norte moral. O 
mapa (legislação) mostra os caminhos 
permitidos.

Beneficência
Fazer o bem
Oferecer a melhor terapia disponível, baseada em 
evidências científicas

Não-maleficência
Não causar dano
Evitar procedimentos desnecessários ou que 
possam causar risco

Autonomia
Respeitar decisões
Discutir opções com paciente e família, respeitando 
escolhas informadas

Justiça
Garantir equidade
Acesso ao tratamento independente da condição 
socioeconômica

O Código de Ética da Fonoaudiologia, por exemplo, estabelece princípios como a beneficência (fazer o bem), a 
não-maleficência (não causar dano), a autonomia (respeitar as decisões do paciente) e a justiça (garantir acesso 
equitativo ao cuidado). No manejo da disfagia, isso se traduz em práticas específicas que respeitam esses 
princípios fundamentais.

Além do Código de Ética, resoluções do CFFa regulamentam áreas específicas da atuação, como a teleconsulta em 
fonoaudiologia, a atuação em cuidados paliativos, e a responsabilidade técnica. A Sociedade Brasileira de 
Fonoaudiologia (SBFa) e associações internacionais como a ASHA e a DRS complementam esse arcabouço com 
diretrizes clínicas e consensos que, embora não sejam leis, representam as melhores práticas baseadas em 
pesquisa e experiência, influenciando a evolução da legislação e da conduta profissional.



Desafios e Tendências: O Fonoaudiólogo na 
Vanguarda da Legislação em Saúde
O campo da saúde está em constante evolução, impulsionado por avanços tecnológicos, mudanças demográficas 
e novas compreensões sobre o bem-estar humano. Com isso, a legislação e as políticas públicas precisam se 
adaptar, e o fonoaudiólogo, como um profissional da linha de frente, não só é impactado por essas mudanças, mas 
também tem o potencial de influenciá-las.

Pense no cenário da saúde como um rio caudaloso, onde a legislação é a margem que tenta conter e direcionar 
o fluxo. Mas o rio está sempre mudando seu curso, criando novas curvas e desafios.

Um dos grandes desafios é garantir o acesso equitativo à fonoaudiologia em um país de dimensões continentais 
como o Brasil. A disparidade regional no acesso a especialistas e tecnologias é uma realidade. As tendências para 
2023-2025, no entanto, apontam para soluções que podem mitigar esses desafios:

01

Teleconsulta e Telemonitoramento
A pandemia acelerou a regulamentação da teleconsulta 
em fonoaudiologia. Isso permite que pacientes em áreas 
remotas ou com dificuldade de locomoção acessem o 
cuidado, incluindo a orientação para disfagia, de forma 
remota.

02

Saúde Digital e Inteligência Artificial
Ferramentas digitais e IA podem auxiliar na triagem, 
monitoramento e até mesmo na personalização de 
terapias para disfagia, otimizando o tempo do 
profissional e ampliando o alcance do cuidado.

03

Abordagem Multidisciplinar Integrada
A ênfase crescente na colaboração entre 
fonoaudiólogos, médicos, nutricionistas, fisioterapeutas 
e equipes de enfermagem é uma tendência que se 
reflete em políticas de saúde que promovem o trabalho 
em equipe.

04

Foco na Prevenção e Promoção da Saúde
Políticas públicas estão cada vez mais voltadas para a 
prevenção de doenças e a promoção de hábitos 
saudáveis, onde o fonoaudiólogo tem um papel crucial 
na educação sobre saúde vocal, auditiva e de 
deglutição.

Essas tendências não apenas moldam a prática clínica, mas também impulsionam a necessidade de novas 
regulamentações e políticas que garantam a segurança, a eficácia e a ética no uso dessas inovações, sempre com 
base nas recomendações de órgãos como CFFa, SBFa, ASHA e DRS.



A Importância da Advocacia e Participação 
Social na Construção de Políticas
As leis e políticas públicas não surgem do nada; elas são o resultado de debates, necessidades sociais e, muitas 
vezes, da incansável atuação de profissionais e da sociedade civil organizada. Como fonoaudiólogos, temos um 
papel fundamental não apenas em seguir as leis existentes, mas também em contribuir para a sua melhoria e para 
a criação de novas políticas que atendam às demandas da população e da nossa profissão.

Analogia da Construção:
A construção de políticas públicas é como edificar uma 
ponte. Os legisladores desenham o projeto, mas os 
profissionais de saúde conhecem o terreno e podem 
apontar os melhores materiais e técnicas.

A advocacia profissional e a participação social são essenciais para que as necessidades dos pacientes com 
disfagia e dos fonoaudiólogos sejam ouvidas e incorporadas nas agendas políticas. Isso pode acontecer de 
diversas formas:

1

Participação em Conselhos de Saúde
Conselhos municipais, estaduais e nacionais de 
saúde são espaços democráticos onde a sociedade 
civil e os profissionais podem influenciar as 
decisões e o controle social do SUS.

2

Atuação em Associações e Sindicatos
Entidades como a SBFa e o CFFa representam a 
categoria e atuam na defesa dos interesses da 
fonoaudiologia, propondo e analisando projetos de 
lei, participando de audiências públicas e 
elaborando pareceres técnicos.

3

Engajamento em Campanhas e 
Movimentos Sociais
Apoiar e participar de iniciativas que visam a 
conscientização sobre a disfagia ou a defesa de 
direitos de idosos e PCD é uma forma de dar 
visibilidade às causas e pressionar por mudanças.

4

Produção de Conhecimento e 
Evidências
A pesquisa científica e a publicação de dados 
sobre a prevalência e o impacto da disfagia, por 
exemplo, fornecem a base para a formulação de 
políticas públicas eficazes.

Ao se engajar nesses processos, você não está apenas cumprindo um dever cívico; você está ativamente 
moldando o futuro da saúde no Brasil, garantindo que a fonoaudiologia seja reconhecida e valorizada, e que os 
pacientes com disfagia recebam o cuidado que merecem, conforme as diretrizes mais recentes da ASHA e DRS.



Consolidando o Conhecimento: Seu Papel 
Transformador
Chegamos ao fim de nossa jornada pela legislação e políticas públicas de saúde, e esperamos que você perceba 
agora que o conhecimento sobre esse tema é tão vital quanto as habilidades clínicas. Entender o arcabouço legal 
que rege o SUS, as políticas para idosos e PCD, e os direitos do paciente com disfagia não é apenas uma questão 
de conformidade, mas uma ferramenta poderosa para uma atuação profissional mais ética, eficaz e impactante.

Agente Transformador 
no SUS
Contribuindo para a 
integralidade do cuidado em 
todos os níveis de atenção

Conhecimento Legal
Estatuto do Idoso e Lei Brasileira 
de Inclusão como marcos 
direcionadores

Defesa da Dignidade
Proteção da voz e dignidade dos 
pacientes com disfagia

Você aprendeu que o fonoaudiólogo é um agente transformador dentro do SUS, contribuindo para a integralidade 
do cuidado. Compreendeu como o Estatuto do Idoso e a Lei Brasileira de Inclusão são marcos que garantem 
direitos e direcionam sua prática. E, acima de tudo, internalizou a importância de defender a voz e a dignidade dos 
pacientes com disfagia, sempre pautado pela ética e pelas melhores evidências.

Em prática:

Sempre que atender um paciente no SUS, lembre-se dos princípios da universalidade, integralidade e equidade.

Ao lidar com idosos ou PCD, consulte as leis específicas para garantir que todos os direitos sejam respeitados.

Assegure que o paciente com disfagia e sua família recebam informações claras e participem das decisões 
sobre o tratamento.

Mantenha-se atualizado com as resoluções do CFFa e as diretrizes de associações como SBFa, ASHA e DRS.

Considere como você pode contribuir para a melhoria das políticas de saúde, seja por meio de sua atuação 
profissional ou participação social.



Autoavaliação
1 Qual dos princípios do SUS enfatiza que o sistema deve oferecer um cuidado que abranja desde a 

promoção da saúde até a reabilitação, considerando o indivíduo em sua totalidade?

a) Universalidade
b) Equidade
c) Integralidade
d) Descentralização

2 A principal legislação brasileira que ampara os direitos das Pessoas com Deficiência (PCD) e que impacta a 
atuação fonoaudiológica é:

a) O Estatuto do Idoso.
b) A Lei Brasileira de Inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
c) A Lei Orgânica da Saúde.
d) O Código de Defesa do Consumidor.

3 Um paciente com disfagia tem o direito de ser informado sobre todas as opções de tratamento, incluindo 
vias alternativas de alimentação, e de participar ativamente das decisões sobre seu cuidado. Este direito 
está diretamente relacionado ao princípio da:

a) Beneficência.
b) Não-maleficência.
c) Autonomia.
d) Justiça.

4 Qual das seguintes tendências para a saúde em 2023-2025 tem impactado a regulamentação da 
fonoaudiologia, permitindo o atendimento a pacientes em áreas remotas?

a) Aumento da população idosa.
b) Ênfase na abordagem multidisciplinar.
c) Expansão da teleconsulta e telemonitoramento.
d) Crescimento das doenças crônicas não transmissíveis.

5 Questão Dissertativa: Descreva brevemente como a atuação do fonoaudiólogo no SUS contribui para a 
garantia do princípio da equidade, especialmente no contexto da disfagia.



Gabarito

Questão 1
c) Integralidade

Questão 2
b) A Lei Brasileira de Inclusão (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência).

Questão 3
c) Autonomia.

Questão 4
c) Expansão da teleconsulta e telemonitoramento.

Resposta da Questão 5:

A atuação do fonoaudiólogo no SUS contribui para a equidade ao buscar reduzir as desigualdades no 
acesso ao cuidado em disfagia. Isso significa priorizar o atendimento a populações mais vulneráveis, 
adaptar as intervenções às realidades locais e garantir que pacientes, independentemente de sua 
condição socioeconômica ou localização geográfica, recebam o suporte fonoaudiológico necessário 
para o manejo de sua condição, promovendo um tratamento justo e adaptado às suas necessidades 
específicas.



Próximos Passos e Recursos

Próxima Aula:

Aula 49 3 Inovações e Futuro da 
Reabilitação da Disfagia. Prepare-se para 
explorar as tecnologias emergentes e as 
perspectivas futuras que moldarão a prática 
fonoaudiológica na disfagia.

Recursos Adicionais:

Site do Conselho Federal de 
Fonoaudiologia (CFFa)
Para consultar o Código de Ética e 
resoluções profissionais.

Site do Ministério da Saúde
Para acesso a documentos e 
políticas públicas do SUS.

Livros e artigos sobre 
Direito Sanitário
Para aprofundar o conhecimento 
sobre a legislação em saúde.



Nota Importante

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas 
desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte sempre fontes 
oficiais para verificar alterações.

A legislação e as políticas públicas de saúde estão em constante evolução. É 
fundamental que o profissional fonoaudiólogo mantenha-se atualizado com as 
mudanças normativas e regulatórias que possam impactar sua prática clínica e 
a qualidade do cuidado oferecido aos pacientes.

Lembre-se: Seu conhecimento sobre legislação e políticas públicas é uma 
ferramenta poderosa para garantir os direitos dos pacientes e fortalecer a 
profissão fonoaudiológica no cenário da saúde brasileira.


